
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.657.278 - RS (2017/0045377-6)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : AGROSUL AGROAVICOLA INDUSTRIAL S.A., 
ADVOGADO : ALESSANDRA LIMA COSTA BEBER CORRÊA  - RS047686 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : KARINE VOLPATO GALVANI E OUTRO(S) - RS057824B

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 

FGTS. PAGAMENTO DIRETO AO EMPREGADO. LEGITIMIDADE DA 
COBRANÇA PELA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL.

I - O presente feito decorre de ação que objetiva anulação de 
débito do Fundo de Garantia e de Contribuição Social  – NDFC, no tocante 
aos valores alusivos à multa rescisória. Na sentença, julgou-se improcedente o 
pedido. No Tribunal Regional Federal da 4ª Região, a sentença foi reformada. 

II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se encontra 
pacificada no sentido de que os pagamentos em reclamação trabalhista a título 
de FGTS, diretamente aos trabalhadores, caracterizam transação extrajudicial 
eivada de nulidade, devendo o empregador depositar todas as parcelas devidas 
do FGTS em conta vinculada, em conformidade com a previsão contida no art. 
18 da Lei n. 8.036/1990, com a redação da Lei n. 9.491/1997. Nesse sentido: 
REsp n. 1.664.000/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 9/5/2017, DJe 17/5/2017; AgRg nos EDcl no REsp n. 
1.364.697/CE, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
14/4/2015, DJe 4/5/2015 e AgRg nos EDcl no REsp n. 1.493.854/SC, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 24/2/2015, 
DJe 2/3/2015. 

III - Agravo interno improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 04 de dezembro de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O presente feito decorre de ação ajuizada por Agrosul Agroavícola Industrial 

S.A. em desfavor da Caixa Econômica Federal e a União que objetiva anulação de débito do 

Fundo de Garantia e de Contribuição Social  – NDFC, no tocante aos valores alusivos à multa 

rescisória. À causa foi arbitrado o valor de R$74.719,41 (setenta e quatro mil, setecentos e 

dezenove reais, quarenta e um centavos). Na sentença, julgou-se improcedente o pedido. No 

Tribunal Regional Federal da 4ª Região, a sentença foi reformada, nos termos assim 

ementados: 

FGTS. PAGAMENTO DIRETO AO EMPREGADO. IMPOSSIBILIDADE 
DE COBRANÇA EM DUPLICIDADE.

Ficando comprovado que a empresa efetuou o pagamento da multa de 40% 
de FGTS diretamente ao empregado, é indevida nova cobrança de tal verba.

Foram rejeitados os embargos declaratórios opostos.

Interposto recurso especial pela Fazenda Nacional, com fundamento no art. 

105, III, a, da Constituição Federal, por violação ao art. 1.022 do CPC/2015, alegando, em 

síntese, que o Tribunal a quo não analisou o teor de diversos dispositivos legais.

Indicou ainda como ofendidos os arts. 15, 18 e §§, 22, 23, § 1º, I, 25 e 26, 

todos da Lei n. 8.036/90. 

Sustenta, em síntese, que o valor referente ao FGTS deve ser recolhido 

diretamente na conta vinculada do trabalhador, observando que a lei estabelece restrições ao 

levantamento dos valores ali depositados, remanescendo ineficaz o pagamento diretamente ao 

empregado.

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido. 

Admitiu-se o recurso especial na origem. 
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Recebidos os autos no STJ, foi proferida decisão com o seguinte dispositivo: 

"Ante o exposto, com fundamento no art. 255, § 4º, III, do RISTJ, dou provimento ao recurso 

especial para restaurar a sentença pela improcedência do pedido do ora recorrido".

Interposto agravo interno pela Agrosul Agroavícola Industrial S.A. 

É o relatório. 

 

Documento: 1779684 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/12/2018 Página  3 de 4



 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.657.278 - RS (2017/0045377-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso de agravo interno não merece provimento.

Nos termos do enunciado n. 568 da Súmula desta Corte Superior e do art. 

255, § 4º,  III, do RISTJ, o relator está autorizado a decidir monocraticamente quando houver 

jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça. 

Assim, não há que se falar em ilegalidade relativamente a este ponto.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Sem razão a parte agravante.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se encontra pacificada no 

sentido de que os pagamentos em reclamação trabalhista a título de FGTS, diretamente aos 

trabalhadores, caracterizam transação extrajudicial eivada de nulidade, devendo o empregador 

depositar todas as parcelas devidas do FGTS em conta vinculada, em conformidade com a 

previsão contida no art. 18 da Lei n. 8.036/1990, com a redação da Lei n. 9.491/1997.

Nesse diapasão, confiram-se os seguintes julgados, in verbis:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO 
DA EXECUÇÃO. FGTS. - ACORDO REALIZADO NA JUSTIÇA TRABALHISTA. 
- PARCELAS PAGAS PELO EMPREGADOR DIRETAMENTE AO EMPREGADO. 
LEGITIMIDADE DA COBRANÇA PELA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL.

1. Hipótese em que o Tribunal de origem extinguiu a Execução Fiscal 
relativa à cobrança de FGTS em virtude do pagamento direto aos empregados das 
devidas parcelas quando da rescisão dos contratos ou acordos trabalhistas.

2. O STJ pacificou o entendimento de que, "com a entrada em vigor da Lei 
n. 9.491/97, o pagamento direto ao empregado passou a ser vedado, devendo o 
empregador depositar todas as parcelas devidas na conta vinculada do FGTS" (AgRg 
nos EDcl no REsp 1.493.854/SC, Relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 2.3.2015).
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3. Recurso Especial provido para determinar o prosseguimento da 
Execução Fiscal inclusive em relação aos valores pagos, a título de FGTS, 
diretamente aos trabalhadores, após a Lei 9.491/1997. (REsp n. 1.664.000/RS, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 9/5/2017, DJe 17/5/2017.)

TRIBUTÁRIO. FGTS. QUANTIA PAGA DIRETAMENTE AO 
EMPREGADO. DÉBITOS E NOTIFICAÇÃO PARA DEPÓSITO ANTERIORES À 
VIGÊNCIA DA LEI N. 9.491/97. POSSIBILIDADE.

1. Esta Corte de Justiça possui entendimento no sentido de que, somente 
após a entrada em vigor da Lei n. 9.491/97, o pagamento direto ao empregado 
passou a ser vedado, passando o empregador a necessariamente depositar todas as 
parcelas devidas na conta vinculada do FGTS.

2. O Tribunal de origem consignou que os pagamentos e a notificação para 
o depósito foram realizados em data anterior à vigência da citada lei.

3. A revisão da conclusão adotada pela instância a quo demandaria análise 
probatória, vedada em sede de recurso especial pela Súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg nos EDcl no REsp 
n. 1.364.697/CE, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
14/4/2015, DJe 4/5/2015.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. FGTS. PARCELAS PAGAS PELO EMPREGADOR DIRETAMENTE 
AO EMPREGADO. PAGAMENTO REALIZADO APÓS A VIGÊNCIA DA LEI N. 
9.491/97. LEGITIMIDADE DA COBRANÇA PELA CAIXA.

1. Até o advento da Lei n. 9.491/97, o art. 18 da Lei n. 8.036/90 permitia o 
pagamento direto ao empregado, das parcelas relativas ao depósito do mês da 
rescisão, ao depósito do mês imediatamente anterior (se ainda não vencido o prazo 
para depósito) e aos 40% (demissão sem justa causa) ou 20% (culpa recíproca ou 
força maior) de todos os depósitos realizados durante a vigência do contrato de 
trabalho. Com a entrada em vigor da Lei n. 9.491/97, o pagamento direto ao 
empregado passou a ser vedado, devendo o empregador depositar todas as parcelas 
devidas na conta vinculada do FGTS.

2. Agravo regimental não provido. (AgRg nos EDcl no REsp n. 
1.493.854/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
24/2/2015, DJe 2/3/2015.)

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0045377-6 REsp 1.657.278 / RS

Números Origem:  50039714720154047108  50402601320144047108  50402835620144047108  
50410006820144047108  RS-50039714720154047108  RS-50402601320144047108  
RS-50402835620144047108  RS-50410006820144047108

PAUTA: 04/12/2018 JULGADO: 04/12/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : AGROSUL AGROAVICOLA INDUSTRIAL S.A., 
ADVOGADO : ALESSANDRA LIMA COSTA BEBER CORRÊA  - RS047686 
INTERES.  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : KARINE VOLPATO GALVANI E OUTRO(S) - RS057824B

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Especiais - FGTS - Fundo de 
Garantia Por Tempo de Serviço

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AGROSUL AGROAVICOLA INDUSTRIAL S.A., 
ADVOGADO : ALESSANDRA LIMA COSTA BEBER CORRÊA  - RS047686 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : KARINE VOLPATO GALVANI E OUTRO(S) - RS057824B

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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